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A C Ó R D Ã O

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0001321-23.2016.815.0000 – 1ª Vara de
Santa Rita/PB.
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
RECORRENTE: Josenildo Pereira Pontes
ADVOGADO: Rinaldo Cirilo Costa
RECORRIDO: Ministério Público Estadual

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO
TENTADO.  USO  DE  ARMA.  SENTENÇA  DE
PRONÚNCIA.  INCONFORMISMO.  PEDIDO  DE
IMPRONÚNCIA.  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVA  DA
AUTORIA.  INSUBSISTÊNCIA  DA  PRETENSÃO.
PROVA  DA  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS
SUFICIENTES  DE  AUTORIA.  FASE  DE  MERO
JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.
PRONÚNCIA  MANTIDA.  COMPETÊNCIA  DO
JÚRI POPULAR. RECURSO DESPROVIDO.

Para a sentença de pronúncia do acusado, basta, apenas,
a prova da materialidade do fato e indícios suficientes de
sua autoria, a fim de que seja submetido a julgamento
pelo Sinédrio Popular.

A sentença de pronúncia é de mera admissibilidade do
Juízo, imperando o princípio do in dubio pro societate,
ou  seja,  em  caso  de  dúvida,  cabe  ao  Conselho  de
Sentença dirimi-la, por ser o Juiz natural da causa.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados:

A C O R D A a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  conforme  voto  do  Relator,  em  NEGAR
PROVIMENTO ao recurso, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  Primeira  Vara  da  Comarca  de  Santa  Rita/PB,  o
representante  do  Ministério  Público  ofertou  denúncia  em  face  de  JOSENILDO
PEREIRA PONTES, vulgo “Nêgo”, por ter tentado assassinar, desferindo-lhe tiros de
arma de fogo, a vítima DEYANNGELES FRAZÃO MÁXIMO DO NASCIMENTO,
no dia 29/12/2016, por volta das 10h00, na Rua Dulce Ferreira Mendes, Loteamento
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Jardim Europa II – Bairro Tibiri II, em Santa Rita/PB.

Narra  a inicial  que o acusado,  dirigiu-se  a uma boca de fumo,
numa motocicleta,  na  companhia  de  outra  pessoa,  não  identificada,  e  lá  obrigou a
vítima a vender drogas na localidade e, diante da negativa desta, o denunciado efetuou
disparos de arma de fogo, atingindo-a na perna direta, braço direito e tórax. Após os
disparos, o indiciado fugiu a pé, enquanto a vítima foi socorrida pelo SAMU e levada
ao Hospital de Trauma da Capital. Momentos depois, o acusado foi preso em flagrante
na residência de seu genitor, no Bairro do Cristo Redentor, nesta Capital/PB.

Na esfera policial, o acusado confessa ter tentado contra a vida da
vítima, nos termos do interrogatório de fls. 10/11.

Recebida a denúncia (fl. 02).

Às  fls.  36/41,  a  defesa  peticionou  requerendo  a  produção  de
exames acerca da sanidade mental do acusado.

A defesa apresentou resposta escrita às fls. 58/59.

Termo de audiência com oitiva testemunhal e alegações finais, em
CD (fls. 69/71). No termo de audiência de fls. 70/71, a douta magistrada proferiu sua
decisão, pronunciando Josenildo Pereira Pontes, o qual será submetido ao crivo do Júri
Popular, mantendo a preventiva e negando-lhe o direito de recorrer em liberdade.

Tempestivamente,  o  denunciado  ingressou  com  Recurso  em
Sentido Estrito (fls. 74/78), pugnando pela impronúncia, ante a insuficiência de provas,
pois há apenas o depoimento da vítima, esta usuária de drogas. Alega inexistir qualquer
outra prova que incrimine o acusado e que, as colhidas na esfera policial não foram
confirmadas em juízo, logo o acervo é insuficiente.

Contrarrazões  ministeriais  pugnando  pelo  desprovimento  do
recurso (fls. 89/94).

A juíza a quo manteve integralmente a decisão recorrida (fls. 95).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, em seu parecer
encartado as fls. 102/104, opinou pelo desprovimento do presente recurso.

É o relatório.

VOTO:

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O recurso é tempestivo, uma vez que a sentença foi prolatada em
08/08/2016 (fls. 70/71), durante a própria audiência, e todas as partes pressentes foram
intimadas, na mesma data, tendo o presente recurso sido interposto em 10/08/2016 (fls.
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74/78).

Portanto, por ser adequado e não depender de preparo por se tratar
de ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24), CONHEÇO do Recurso em Sentido
Estrito.

2. DO RECURSO

Visa o recorrente modificar a decisão recorrida,  alegando ser  a
prova produzida insuficiente para levar o acusado ao crivo do Júri Popular, sobretudo,
por ter  a  douta magistrada se baseado,  apenas,  nas declarações da vítima,  a  qual é
usuária de drogas e causa inúmeros problemas na comunidade, em razão do vício.

Por tal motivo, requer a impronúncia, por existir tão somente a
palavra da vítima, pois a prova produzida no inquérito sequer foi confirmada em juízo,
ensejando fragilidade no demonstrar da autoria.

A priori, vale destacar, a teor do art. 413 do Código de Processo
Penal, que bastam, para a pronúncia, a mera indicação da prova da materialidade do
fato e dos indícios de autoria do delito, não devendo, por conseguinte, o magistrado se
aprofundar no cotejo probatório, no intuito de não adentrar, decisivamente, no mérito
da causa, evitando-se, assim, a atecnia de usurpação da competência do Tribunal do
Júri. 

Dessa forma, prevê o referido dispositivo:

“Art.  413  -  O  juiz,  fundamentadamente,  pronunciará  o
acusado,  se  convencido  da  materialidade  do  fato  e  da
existência  de  indícios  suficientes  de  autoria  ou  de
participação.” (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008).

Por razões tais, na fase da pronúncia, cabe ao Juiz de Direito, tão
somente,  verificar  a  existência  do  crime  e  a  comprovação  da  plausibilidade  da
imputação da autoria ao imputado, mediante suficiência das provas colacionadas, a fim
de que possa pronunciá-lo, transferindo ao Júri Popular a competência para analisar os
pormenores da questão, consoante disposto no art. 5°, XXXVIII, da Carta Magna.

No presente caso, verifica-se, de plano, que a materialidade restou
comprovada mediante a palavra da vítima, em seu depoimento de fls. 69.

No  tocante  à  autoria  delitiva,  há,  nos  autos,  fortes  indícios  do
recorrente ser o autor do fato delitivo, notadamente, pelos depoimentos constantes as fls.
10/11, e a própria palavra da vítima (fl. 69).

Ante as provas carreadas nos autos,  não há como acolher a tese
defensiva suscitada no recurso, fulcrada no pedido de impronúncia, haja vista que tais
alegações não resultam estreme de dúvidas, a ponto de serem reconhecidas nesta fase

RSE 0001321-23.2016.815.0000 CMBF – Relator 



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

processual.

Logo,  à  primeira  vista,  o  caso  deve  ser  averiguado  pelo  Júri
Popular da Comarca de Santa Rita/PB, juízo competente para julgar o presente fato.

Segundo os preceitos jurisprudenciais e doutrinários, para que seja
proferida uma decisão absolutória ou desclassificatória, necessário que as provas sejam
claras, plenas e límpidas, com o que a pronúncia se torna uma injustiça para o réu.

Além  do  mais,  durante  o  cotejo  probatório,  vindo  a  ocorrer
dúvida, esta pesa em favor da sociedade, ou seja, as dúvidas quanto à certeza do crime
e da autoria deverão ser dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do Júri.

Nesse sentido, no caso sob disceptação, há uma inversão da regra
procedimental in dubio pro reo para in dubio pro societate, ou seja, havendo dúvidas, leva-
se o réu a julgamento pelo Sinédrio Popular para dirimir a controvérsia, haja vista “(...)
que somente diante de prova inequívoca é que deve o réu ser subtraído do seu juiz natural,
que é o Júri (RT 605/304), uma vez que é ele o Juízo constitucional dos processos por
crimes contra a vida, competindo-lhe reconhecer ou não a culpabilidade do acusado” (RT
522/361).

Isto porque a decisão de pronúncia é de mera admissibilidade do
Juízo, imperando o princípio do in dubio pro societate, ou seja, em caso de hesitação,
cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o Juiz natural da causa, ainda mais
pelo fato de a presente situação não se tratar de um decreto condenatório, que exige um
juízo de certeza, com a prova incontroversa da existência do crime, por isso que não
vige o princípio do in dubio pro reo na fase procedimental da pronúncia.

Por oportuno, vejamos a jurisprudência pátria:

RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO  -
HOMICÍDIO  QUALIFICADO -  ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA
OU  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A  MODALIDADE
CULPOSA  -  INADMISSIBILIDADE  -  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA  DO  ANIMUS  NECANDI  -  NÃO
COMPROVAÇÃO DE PLANO - INDÍCIOS SUFICIENTES A
EMBASAR  A  PRONÚNCIA  -  -  COMPETÊNCIA  DO
TRIBUNAL DO JÚRI POPULAR PARA A APRECIAÇÃO
DA TESE  DEFENSIVA -  SENTENÇA DE  PRONÚNCIA
MANTIDA - DESPROVIMENTO. - Nos termos do art. 413 do
CPP, entendendo o Juiz haver indícios suficientes de autoria e
prova da existência material do delito, cabível é a pronúncia do
acusado, que deve ser submetido ao julgamento pelo Tribunal do
Júri, Juízo natural constitucionalmente competente para julgar os
crimes dolosos contra a vida e os a estes conexos. - Descabe o

RSE 0001321-23.2016.815.0000 CMBF – Relator 



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

pedido  de  desclassificação  do  delito  de  homicídio  para  a
modalidade culposa, sem o crivo do Tribunal do Júri, uma vez
não apresentada nos autos prova cabal de plano apta a afastar o
animus  necandi.  Ademais,  restando  incontroversas  a
materialidade  e  autoria  do delito,  ainda que  existam dúvidas
quanto à intenção do agente, a pronúncia é medida que se impõe,
devendo  o  elemento  subjetivo  ser  levado  à  apreciação  do
Conselho de Sentença. - Eventuais dúvidas existentes nesta fase
processual do Júri (judicium acusationis), pendem sempre em
favor da sociedade, haja vista a prevalência do princípio in dubio
pro  societate.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006985620168150000,  Câmara  Especializada  Criminal,  Relator
DES MARCIO MURILO DA CUNHA RAMOS , j. Em 09-08-2016).

PENAL E  PROCESSUAL PENAL -  Crime  contra  a  vida.
Homicídio tentado.  Desclassificação para  lesão corporal  leve.
Inadmissibilidade. Irresignação ministerial Recurso em Sentido
Estrito.  In  dubio  pro  societate.  Indícios  de  animus  necandi..
Recurso  provido.  Não  cabe  a  desclassificação  do  crime  de
tentativa  de  homicídio  para  o  delito  de  lesão  corporal  se  as
provas ensejam dúvida a respeito do dolo do agente, sendo certo
que na fase de pronúncia basta a existência de indícios para que o
acusado  seja  submetido  ao  Tribunal  do  Júri.  A decisão  de
pronúncia,  para  submeter  o  réu  ao  Tribunal  do  Júri,  deve
demonstrar,  fundamentadamente,  a  certeza  da  materialidade
delitiva e apontar indícios suficientes da autoria ou participação,
conforme  preconiza  a  norma  processual;  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00028017020158150000,
Câmara  Especializada  Criminal,  Relator  DES  LUIZ  SILVIO  R.
JUNIOR , j. Em 17-05-2016).

Desta  forma,  não  cabia  a  magistrada  outra  opção  senão  a  de
pronunciar o acusado, nos termos em que o fez, até porque, analisar a confirmação da
autoria do delito é adentrar no mérito e, na pronúncia, não há julgamento de mérito.

Nesse sentido, a decisão de pronúncia cumpriu com os parâmetros
técnicos para sua elaboração, pois perfez, sobremaneira, os pontos legais exigidos pelo
art. 413 do CPP.

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
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Joás de Brito Pereira Filho, decano em exercício da Presidência, dele participando os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho (Relator) e
Carlos Antônio Sarmento (Juiz de Direito convocado para substituir  o Des.  Márcio
Murilo da Cunha Ramos).

Presente  aos  trabalhos  o  Excelentíssimo Senhor  Doutor  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 24
de novembro de 2016.

João Pessoa, 29 de Novembro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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